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linguísticos, culturais e económicos. Por outro lado, só
pode ser entendido no âmbito mais geral de uma partilha
de significados que se designa por mediação. A mediação
emerge, pois, como uma forma de relacionamento com
o mundo e com o Outro, que abrange tudo quanto é
construído pelo homem na superação da natureza. Com
base nesta premissa pretende-se desenvolver o seguinte
percurso: a) em primeiro lugar, constata-se a influência
dos processos de mediação na formulação de imaginário
e, consequentemente, na constituição das identidades; b)
seguidamente pretende-se demonstrar que os processos de
mediação podem gerar diversos caminhos possíveis: um
desses caminhos passaria pela defesa de uma transparência
absoluta que se traduzira, em última instância, numa
concepção totalizante da compreensão de Outrem e uma
rejeição de toda a estranheza … uma concepção que, em
última instância tem sido largamente posta em prática pela
indústria mediática. Neste caso, enveredaríamos por um
caminho em que a mediação dá lugar a uma reificação,
não apenas no sentido em que Marx ou Luckács deram
a esta expressão, mas no sentido em que outros pensadores
como Simmel Adorno, Foucault, Lévinas e o próprio Alfred
Schutz e. mais recentemente, Richard Sennett intuíram.
O outro caminho possível, pelo contrário, aceita que a
relação entre eu e Outro tem uma dimensão ética irredutível
à sua representação absoluta.

I

Desde sempre, sabemos que o homem é um ser que
vive no meio. A mediação constitui um traço da sua
presença, no sentido em que o homem, paradoxalmente,
se relaciona através de um processo de afastamento em
relação aos impulsos primários que têm a sua origem na
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natureza para interagir com o que o rodeia através da
atribuição de um sentido graças ao qual a realidade ganha
uma dimensão eminentemente humana.

Entendida desta forma, a mediação implica a
compreensão intersubjectiva do lugar que ocupamos no
mundo social, incluindo a interpretação, aplicação,
reprodução, a transformação e subversão da realidade social
e das normas que a regem em cada momento. O pensamento
sobre a mediação identifica-se com a atenção à razão
situada, ultrapassando-se a concepção de uma teoria que,
para além de se elevar acima de toda a realidade empírica
e das ciências particulares, estabelece a sua pureza no
sentido de uma verdadeira eliminação catárquica de todos
os traços enunciadores da sua origem terrestre: um
pensamento sem solo que apenas se reconhecesse a si.
“A historicidade interna do pensar é imbricada não apenas
nas relações cognitivas, mas na tradição, no trabalho e
nas formas mais diversas de sociabilidade. O sujeito puro,
perfeitamente sublimado, seria desprovido de espessura.
Um conhecimento que satisfizesse totalmente ao ídolo dessa
pureza, ao da total intemporalidade, tornar-se-ia uma pura
tautologia” (Adorno, 1992: 49). Da interpenetração de
numerosos interesses e intenções individuais – sejam eles
compatíveis, opostos ou até hostis – algo vai decorrendo
que, ao revelar-se, se verifica não ter sido, pretendido por
nenhum indivíduo em particular, tendo antes aparecido
devido a intenções e actos de muitos indivíduos. Como
afirma Norbert Elias (1980:12) este é o segredo da
interpenetração social, da sua obrigatoriedade e
regularidade, da sua natureza processual e do seu
desenvolvimento: tal é, em suma, o segredo da sociogénese
e das dinâmicas sociais. Ao partirmos desta premissa,
abandonamos o modo reificante de nos exprimirmos graças
ao qual, pelo efeito de uma ilusão egocêntrica, somos
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levados a considerar que tudo aquilo que seja exterior ao
indivíduo seja um objecto estático. Passamos a considerar
a sociedade como uma rede complexa composta por pontos
que só adquirem sentido e relevância social quando
considerado nas suas múltiplas articulações. Este modo
de pensar visa desencorajar a ideia de que a sociedade
é constituída por estruturas que nos são exteriores – os
outros indivíduos – e que os indivíduos são
simultaneamente rodeados pela sociedade e dela separados
por uma barreira invisível.

Neste conceito de mediação, a interpenetração a
posteriori, a que frequentemente nos referimos, não pode
passar de uma metáfora que se utiliza com valor meramente
analítico. Se aceitamos a irredutível condição biográfica
da universalidade do homem, isso implica que aceitemos
a sua existência em mediação permanente com o mundo
nas suas dimensões social e física, sem necessitar de
qualquer interpenetração posterior (Habermas, 1987:16-17).

 Assim, o nosso ser no mundo é primordialmente
o estar familiarizado com uma pluralidade de significados
(Vattimo, 1989:31). É, provavelmente, essa componente
eminentemente cultural e simbólica que significou a
fundação da sua especificidade, e também a sua
universalidade em relação ao que poderia ser considerado
como pertencendo ao campo puramente instintivo. Houve
que apelar à compreensibilidade do mundo, fundada na
negação do imediato, na mediação que ultrapassa a
separação entre a consciência humana e o que aparece
como aparentemente dotado de uma exterioridade absoluta
em relação a essa consciência. A superação do imediato
implica a atribuição de um significado ao mundo,
configurando-se como um passo para a universalidade
(Rassmussen, 1995: 9-10).

 Existe, nesta perspectiva, uma raiz comum a todos
as definições de cultura: a peculiar condição do homem
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enquanto ser dotado de uma capacidade única e necessária
de confrontar a realidade através de uma acção dotada
de significado. Enquanto o homem partilha com a maior
parte dos animais a qualidade de ser social, destaca-se
deles, no entanto, pelo facto de aduzir um significado
subjectivo ao seu comportamento (Berger, 1994:101). É
essa capacidade original e inexplicável de atribuir
significados que torna o homem um ser cultural mesmo
antes de ser social. A importância da cultura torna-se desta
forma evidente: “As relações sociais de um homem estão
permeadas de suas ideias sobre a realidade. Na realidade,
«permeadas» não é o termo assaz forte: as relações sociais
são expressões de ideias sobre a realidade”(Winch, 1970:
32). A constituição da identidade é um processo complexo
de aquisição, partilha e atribuição de significados, no qual
os mecanismos de produção simbólicos são essenciais.

II

Numa consideração crítica da evolução dos processos
de mediação, há uma figura, um conceito que emerge
frequentemente e que é, por vezes, objecto de alguma
refutação por razões político-ideológicas estritas. Refiro-
me à palavra reificação. A reificação, genericamente, tem
a ver com o funcionamento relativamente autónomo dos
sistemas de cultura e da sociedade moderna e com a sua
transformação em cosmos fechados funcionando
independentemente da vontade dos indivíduos. Por razões
a que já aludi, a palavra foi, de certo modo, banida do
vocabulário filosófico e sociológico, devido ao seu uso
e abuso em contextos de divulgação ideológica pouco
problematizantes. A verdade é que, para além de ser
possível identificar a existência do conceito em Hegel e
antes do próprio Hegel (Vanderberghe, 1997: 25-28; 38;
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Israel: 1972: 37 e seguintes), a reificação não tem apenas
a ver com a problematização do jovem Marx do problema
da relação do trabalhador com o produto do seu trabalho,
relação em que esse produto se converte em algo que lhe
é estranho, dotado de vida autónoma que se vira contra
ele (o trabalhador) de uma forma estranha e hostil (Marx,
1971: 29) nem com a posterior conceptualização na obra
de maturidade do conceito de “fetichizaçao da mercadoria”
(Marx, 1963: 51). Também não se reduz ao posterior
desenvolvimento luckácsiano que aponta para a (des)
historização das formas sociais e para a objectivização
das relações humanas pela universalização da forma
mercantil (Luckács, 1960: 93). Ela passa por Simmel que
pensou a reificação como algo de intrinsecamente ligada
à própria sociabilidade (ainda que a economia monetária
e a divisão do trabalho continuem a apresentar-se como
catalisadores deste processo) em que o que é vital tem
necessidade de se afirmar por formas que passam pela
sua institucionalização e lhe interrompem o fluxo
contribuindo para a sua petrificação (Simmel, 1988: 179).
Passa necessariamente por Weber, nomeadamente no
contexto célebre da referência à gaiola de aço e da invasão
da modernidade pela burocracia (Weber, 1989: 707-708;
1060). Reaparecerá em Habermas a propósito da
colonização do mundo da vida pelo sistema. É utilizado
explicitamente noutros contextos por Lévinas, quando
recorda a Heidegger que a reificação pode existir não
apenas nos contextos da sociedade técnica e industrial2

__________________
2 Lembramo-nos, por associação de ideias, desta passagem de

Lévinas em que este nos alerta para o facto de que a reificação não
é apenas o primado da técnica como Heidegger (e com ele, todo o
marxismo romântico, primordialmente de Marcuse) parece pensar:
“quando Heidegger deplora a orientação da inteligência para a técnica
mantém um regime de poder mais desumano que o maquinismo e
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e, curiosamente, em Leydesdorff, um luhmaniano que acusa
Parsons de introduzir elementos reificantes na teoria dos
sistemas. Finalmente, Burke Thomason (1982: ix-xii), Peter
Berger e Thomas Luckmann (1973: 122 e seguintes)
identificam em Schutz (1967:82) um conceito de reificação
associada à constituição passiva, aos processos de
tipificação, como uma consideração da actividade social
enquanto objectivização apreendida como dotada de sentido
universal (Schutz, 1967:133). Ao mesmo tempo que se
reconhece a participação do sujeito na reprodução social
das normas, na distribuição do conhecimento, na partilha
de significados, reconhece-se também que há um grau de
institucionalização que permite encarar os factos sociais
como dotados de uma exterioridade e de uma facticidade
que conduz à sua reprodução acrítica.

Um outro caminho para a análise da reificação é,
sem dúvida, a obra de Adorno e Horkheimer, núcleo central
de uma das constelações teóricas onde se desenvolveram
percursos particularmente férteis na relação entre media,
sujeito e sociabilidade. Na sua versão mais cortante e
incisiva, Adorno e Horkheimer desenvolvem um discurso
antropológico que vislumbra logo nas primeiras tentativas
de dominação da natureza o desenvolvimento do processo
reificador que terá o seu apogeu nas formas patológicas
de racionalidade presentes no Holocausto e no Gulag
(Honneth , 1998). O correlato do sujeito unitário pensado
pela filosofia da consciência e pela cartesianismo é uma
razão objectificante e sistematizante, concebida como

__________________
que talvez não tenha a mesma origem que ele. (“Heidegger não tem
a certeza de que o nacional-socialismo provém da reificação mecanicista
dos homens e que não assente antes num enraizamento grosseiro e
numa adoração feudal dos homens subjugados pelos senhores e mestres
que os comandam”). V. Lévinas, Descobrindo a existência com Husserl
e Heidegger, op. cit., p. 167.
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medium de dominação seja sobre a natureza externa seja
sobre a natureza interna. A sobrevivência ou o êxito do
indivíduo perante a sociedade significa, em primeiro lugar,
a adaptabilidade pelo que cada aspecto dos processos vitais
sociais está sujeito à racionalização e ao planeamento,
incluindo os domínios mais privados do homem. No limite
“a substância da individualidade, à qual a autonomia estava
ligada, não sobreviveu ao processo de industrialização”
(Horkheimer, 1977:36). Com o desaparecimento dos
sujeitos económicos independentes, o próprio sujeito
implica a habilidade para se adaptar às tarefas sociais
exigidas em cada momento. “Sem lugar para o sonho ou
a história, o indivíduo tem de estar pronto e atento, em
ordem a poder atingir um determinado objectivo prático”
(Horkheimer, 1977: 38). Esta adaptabilidade passa pela
adopção de uma atitude típica aonde pontificam a eficiência,
a objectividade, o bom humor, o «bom feitio» e a reacção
rápida. A gestão do desejo surge como um elemento de
dominação do homem no mundo da sociedade
administrada: a tecnologia das sociedades industriais
elimina o conflito por efeito de assimilar todos aqueles
que representaram elementos de diferendo ou dissensão.
O mecanismo posto em marcha para que o sistema logre
este desiderato é a produção e satisfação de necessidades,
através de um tratamento da subjectividade centrada no
consumo, na fruição individual e na satisfação das
necessidades. Esta espécie de gestão programada do desejo
traduz-se na tese de que a dessublimação já ocorreu na
sociedade só que através de formas tão repressivas como
a própria sublimação. A liberdade torna-se um elemento
da própria dominação. A exploração do desejo pode mesmo
ser entendida como um recurso ao dispor de uma tirania
que já não será como dantes fundada no terror e na
opressão, mas antes na gestão e programação das atitudes
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individuais, consolidada através dos diversos processos de
sedução ao seu dispor.

Em qualquer destas análises, o que nos parece digno
de continuar a ser mencionado como «reificação» diz
respeito a traços essenciais que, por um lado, relacionam
as formas de sujeição do indivíduo a uma sociabilidade
heterónoma ao mito da «sociedade transparente», e, por
outro, à rejeição da estranheza. A desconfiança destes
autores relativamente ao mito da sociedade transparente
diz respeito à proliferação de mecanismos que permitem
a exibição e o escrutínio do indivíduo ou do agente social
que designamos por indivíduo. Tal desconfiança expressa-
se numa crítica aos mecanismos confessionais e terapêuticos
de constituição do sujeito, que, inclusivamente, implicam
que ele assuma um modo particular de viver essa
subjectividade, incentivando a que ele confesse como um
desvio as práticas que impedem a plena fruição do seu
direito/dever de ser socializado de um modo adequado.

Na contemporaneidade, a nova forma de visibilidade
dada à agenda dos assuntos que dizem respeito ao privado
manifesta-se através de uma forma perversa em que se
substitui a política pela ética, criando redes de
normativização e de vigilância cada vez mais apertadas
em nome da actuação que se considera politica e
socialmente correcta. Nestes percursos, é clara a crítica
ao mito da transparência, ao receio de que este tudo traga
à luz – esse era o sonho do Iluminismo – e que tanta
luz transporte consigo o Terror, ou o terror
concentracionário ou as disciplinas quotidianas. As
sociedades modernas exacerbam a exposição da intimidade
e exigem o planeamento cuidadoso das formas de vida.

Outro tema que vale a pena enfatizar nestas teses
é, em consequência do anterior, uma especial atenção à
estranheza. Para o pensamento do Iluminismo, “nada deve
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permanecer estranho, porque a própria ideia de estranheza
é a fonte do medo” (Adorno e Horkheimer, 1995: 16).
Neste caso, a sociedade transparente é, também, a sociedade
da exibição total, o que implica que os focos de
luminosidade lançados até aos cantos mais recônditos da
geografia física, humana e mental, sejam iluminados com
a complacência militante das vítimas de tanta luminosidade.
(Adorno, 1992: 27).

III

As teorias sobre a constituição reificada do sujeito
(especialmente no que concerne aos dois traços nos quais
focalizamos a nossa atenção: o mito da transparência e
a recusa da estranheza) encontraram uma aplicação
considerável no plano dos media. Na era do capitalismo
tardio, com a concentração e incorporação de capital, com
a poderosa expansão produtiva e tecnológica, com a
massificação dos mercados e do consumo, os mass media
ganharam uma centralidade evidente nas sociedades
modernas que nenhuma teoria da cultura se pode dar ao
luxo de ignorar. Nos media verifica-se a presença obsessiva
da novidade. Porém, esta relaciona-se com a gestão do
desejo e com a vocação compulsiva de desencadear o prazer
através de uma constante diferenciação simbólica associada
ao desejo de participar no imenso espectáculo em que a
vida se tornou. Diariamente, é prometida a realização de
uma espécie de redenção individual e quotidiana. À
semelhança do resto da cultura de consumo, a indústria
mediática, em especial a televisão comercial conduz as
pessoas acreditarem que a posse e o consumo de
mercadorias trará felicidade e satisfação. Nesse sentido,
vem mais uma vez à memória Adorno e a metáfora do
número de variedades, a qual exprime essa condição
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desejante quotidianamente retomada: “O que realmente
constitui o número de variedades, o que realmente excita
qualquer criança no momento em que assiste a esse tipo
de actuação, é o facto de que, em cada ocasião, alguma
coisa acontece e ao mesmo tempo não acontece nada. Cada
acto de variedade, especialmente o do palhaço e o do
prestidigitador, é realmente uma forma de espera.
Subsequentemente conclui-se que a espera da coisa, que
decorre enquanto o prestidigitador continua a fazer as bolas
girarem, é a própria coisa esperada. No número de
variedade, o aplauso chega sempre um minuto mais tarde,
nomeadamente quando o espectador percebe que o que
era suposto ser uma preparação para algo mais não era
que o próprio evento” (Adorno, 1996: 60). O jogo do desejo
e da permanente manipulação de necessidades faz-se da
permanente espera do momento em que a beleza, a riqueza
e o corpo sadio regressem.

No recente progresso verificado na espectacularização
da vida quotidiana surge um novo traço altamente
significativo: o cumprimento destas promessas redentoras
surge associada à participação e, mais especificamente,
a uma participação que implica a exibição pública. A
condição desejante passou a assentar na promessa de ser
actor a qual está muitas vezes relacionada com o desejo
de habitar uma ficção sem estrelas. A «vida real» é
encenada segundo os desejos euforicamente expressos pelas
audiências que desta forma compartilham ilusão de que
todos podem participar no grande espectáculo.

O cidadão da nova idade dos media expõe-se,
confessa-se, abre o seu íntimo à exposição colectiva:
queixa-se em directo, encena perdões, desencadeia
perseguições, opina sobre a moral, aponta os pecadilhos
da vida íntima dos poderosos. A informação privilegia a
história de vida de uma mulher que procura o filho, os
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relatos sobre mulheres e crianças maltratadas, os dramas
de filhos de pais deficientes, as polémicas sobre a genética
e a clonagem, as notícias sobre o défice do orçamento
e os mistérios da economia. O entretenimento privilegia
o encontro entre familiares desavindos, os namoros que
se recompõem, as operações de mudança de sexo, o
erotismo-soft, as histórias de sucesso e o casamento dos
concorrentes dos reality-shows. Os temas que
eventualmente poderiam induzir uma discussão interessante
sobre as novas identidades (as novas formas de
ordenamento familiar, os novos problemas da família, os
novos direitos de consumo, os direitos das crianças, a
constituição de fenómenos de pluralismo identitário no
plano cultural, religioso, antropológico) são quase sempre
apresentadas sobre um modelo de soft news, infortainment
ou puro entertainment.

A relação entre a comunicação de massa e a
construção da subjectividade é um processo que conduz
a leituras muito diversas. O segredo do intenso criticismo
adorniano face aos mass media reside no facto de que
a comunicação é relacionada com a integração social e
com convicção profunda de que o grande festejo
carnavalesco do bom humor mediático, onde aparentemente
proliferam a diferença, a excitação figurativa, o ruído
incessante é, afinal, um modo outro de introduzir a
positividade e a submissão na vida quotidiana.

Sob o signo da excitação generalizada que consistiria
em «mostrar tudo», a indústria cultural apenas desempenha
a missão apaziguar e de tranquilizar a insatisfação
individual. “Nada torna um homem mais suspeito do que
não estar de acordo, desde o mais fundo de si mesmo,
com a vida tal como ela é. O bom humor regulamentar
é portanto bem diferente da aspiração aos prazeres da vida,
da alegria que proporciona a verdadeira satisfação das
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necessidades” (Horkheimer, 1974: 152). O desprezo
populista pelo raciocínio crítico, pela distanciação em
relação ao humor revisteiro, a insistência na ideia de viver
a vida de modo descontraído surge como o grande mito
democrático que permite aos programadores televisivos
acusarem qualquer manifestação de diferença como sendo
proveniente de um “intelectual elitista”.

Onde alguns identificam a transparência e o
exibicionismo afectivo como um projecto de totalitarismo
colectivo empreendido com a colaboração da própria massa,
outros vêm o dealbar de uma nova civilização onde os
media teriam sido determinantes para a dissolução dos
pontos de vista centrais e das grandes narrativas. Ter-se-
-ia atingido um pluralismo desinibido: os tabus da sociedade
unidimensional teriam sido eliminados. Não há nenhum
tema que seja demasiadamente arriscado (cfr. Wolin, 1995:
50). O que caracteriza a sociedade da comunicação e dos
mass media é a sua maior complexidade, entropia e caos
nos quais alguns autores pós-modernos julgam residir as
nossas esperanças de emancipação (cfr. Vattimo, 1992:
10). Multiplica-se o fascínio pelo sujeito estilhaçado em
mil fragmentos. Desta entropia resultam a visibilidade dos
problemas pessoais, a proliferação de agendas minoritárias.
Esta é a posição em que se colocará algum pensamento
pós-moderno, de que Vattimo é talvez o representante mais
conhecido. A crítica desta tese bem intencionada já fora
porém despoletada noutros contextos: por um lado, a
contingência, a instabilidade, a mudança e o devir
permanentes da identidade encontram-se já inscritos na
modernidade desde o seu início e constituíram mesmo,
como já foi referido, um elemento essencial da sua distinção
em relação ao passado pelo que esse não é o verdadeiro
traço distintivo da emergência contemporânea dos
pluralismos identitários. Por outro, não é possível esquecer,
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perante esta entropia e este caos onde se multiplicam
identidades, estilos de vida, novas e constantes
possibilidades minoritárias, os alertas de sentido adorniano
quer foucaultiano perante os riscos constituição de uma
agenda pública centrada na vigilância da intimidade, a qual
não constitui o único, mas um dos traços constitutivos
da modernidade.

 Mesmo sem aderir a qualquer tese conspirativa sobre
as novas e múltiplas formas de dominação empreendidas
pelo “sistema”, não é possível desligar um certo
autoritarismo quotidiano que se associa à proliferação da
visibilidade, a qual é rapidamente associada aos fenómenos
do social e politicamente correcto. Por isso, a relevância
atribuída aos media e aos seus confessionários explícitos
ou implícitos não pode deixar de se associar ao transpor
de mais um patamar da privacidade que se afigura, pelo
menos, merecedora de alguma preocupação: não é apenas
a democratização da exposição, isto é não é apenas a
democratização da possibilidade de nos mostrarmos, uma
possibilidade que alimentou aliás uma certa utopia
mediática em autores tão diversos como Benjamin,
McLuhann, ou, mais recentemente o já referido Vattimo.
O que se torna preocupante neste fenómeno generalizado
é também a possibilidade de todos vermos não importa
o quê e a consequente possibilidade, implicada na primeira,
de que todos devemos aceitar, com bom humor, a
possibilidade de sermos vistos. Ninguém se deve esconder:
sorria. Acaba de ser apanhado. É neste contexto do
voyeurismo mediático instalado no quotidiano que é preciso
rever todas as teses sobre o jornalismo de proximidade,
sobre a “aldeia global”, sobre a dimensão humana da
comunicação, enfim sobre a sociedade da transparência
sobre o qual se oculta o desejo de uma mediação total.
Tais teses bondosas podem associar-se ingenuamente a
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contextos de vigilância apertados. Nesta praça pública,
assente na corrosão da individualidade, o estranho é o que
não aceita mostrar-se, ou é aquele que exibe
constrangimento quando é visto. Estranho é o que se refugia
no silêncio, o que se oculta na sombra e que não anseia
por precipitar-se no regaço acolhedor do colectivo. Com
a sua idiossincrática sensibilidade para os fenómenos de
transparência asfixiante, Adorno refutava Brecht a propósito
dos regimes de Leste generalizando para todas as sociedades
modernas: “A frase de Brecht segundo a qual o Partido
tem mil olhos enquanto o indivíduo não tem mais do que
dois é falsa como todas as verdades básicas. A imaginação
exacta do dissidente pode ver mais do que mil olhos aos
quais puseram os óculos cor-de-rosa da unidade e que,
consequentemente, confundem aquilo de que se apercebem
com a universalidade do verdadeiro” (Adorno, 1992: 43).
Ao contrário do que possa parecer, a intenção adorniana
também não é tão conjuntural: a sua palavra estende-se
a uma desconfiança generalizada perante o colectivo.
Articulando esta passagem com a “Dialéctica do
Iluminismo” e com os propósitos filosóficos explicitados
em a “Dialéctica Negativa” o dissidente é o estranho que
não se expõe à visibilidade colectiva. Por isso, não resisto
a partilhar a tese, de acordo com a qual a exaltação pós-
-moderna das comunidades pode acolher formas de
exaltação da pré-modernidade.

A comunidade e o mundo da vida podem ser lugar
de uma partilha de significados e, num certo sentido, de
uma comunhão. Porém, a instituição mediática através da
personalização da informação e do entretenimento corre
o risco de despoletar formas de relacionamento onde se
identifica prioritariamente um colectivismo agressivo. “Em
termos de estrutura comunicacional do mundo da vida,
assinala-se a dissolução, ao nível do mundo da vida
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quotidiana, dos media de interacção directa, da cultura
e da tradição transmitida sob forma narrativa – pelas quais,
os sujeitos, até há pouco tempo, estabeleciam as suas
relações recíprocas numa base comunicacional. Ao
esvaziamento da subjectividade constituída motiva-
cionalmente corresponde uma acção cada vez mais
penetrante dos media: a produção e a imposição (…) de
universos fantasmagóricos por efeitos de simulação e de
sedução” (Pissarra Esteves: 2003: 79). Neste plano, o
regresso da comunidade ocorre sob forma destrutiva através
de uma obsessão de personalização na qual não são tidos
em conta os contextos comunicacionais que chamam a
atenção para o reconhecimento mútuo das identidades, o
qual era uma condição para o funcionamento dinâmico
de comunidades vivas.

Esta é a tese igualmente defendida por Richard
Senneth que adivinha os riscos de uma tirania centrada
na exposição da intimidade e no declínio do homem
público. A obsessão pelas pessoas “conduz-nos a considerar
a comunidade como um meio de revelação mútua dos
indivíduos e leva-nos a subestimar as relações sociais com
os estranhos tal como elas se produzem nas cidades”
(Sennet, 1979: 13). O lugar na vida pública na sociedade
contemporânea tornou-se ambíguo: as condutas ou as
questões impessoais não suscitam o nosso interesse a não
ser quando as encaramos sob um ponto de vista
pessoalizado, ou, para usar a linguagem jornalística, quando
têm a possibilidade de serem abordadas do ponto de vista
de uma história de rosto humano. Por isso a sociedade
da transparência generalizada das intimidades tem como
princípio orientador um regresso destrutivo da gemeinschaft
(comunidade): “de uma forma geral pode dizer-se que o
sentido de uma comunidade provida de uma sólida vida
pública provém de uma acção partilhada e de um sentido
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colectivo do self. Quando a vida colectiva começa a
declinar, a relação entre a acção comum e a identidade
colectiva perde-se”. Neste caso, verifica-se perda da
capacidade de defender interesses comuns para, pelo
contrário, se projectar num fantasma comunitário
transformado desta forma em obstáculo a toda a acção
partilhada: “A única acção no qual o grupo se pode
comprometer é agora um processo de autopurificação e
de rejeição daqueles que nos são estranhos” (Senneth, 1979:
173).

Perante tal diagnóstico, a oposição entre a estranheza
e a transparência ganha um significado novo à luz do qual
é possível pensar-se de modo menos apocalíptico algumas
intuições da Escola de Frankfurt.

Num percurso que remete para o fechamento total
das sociedades contemporâneas ao espaço potencialmente
emancipatório da estranheza, esta emerge como uma recusa
da rejeição de um todo, especialmente de um todo que
se insinua através de todo um conjunto de mecanismos
insidiosos avessos a toda a diferença e, consequentemente,
a toda a consideração de qualquer modo de transcendência.
Adorno – devido ao sentimento trágico de uma existência
mutilada – não se limitou a enunciar os riscos de uma
sociedade administrada. Perante o nazismo, o estalinismo
e o instrumentalismo da sociedade de consumo, deu um
salto qualitativo arriscado quando afirmou que essa
sociedade era já uma realidade actualmente existente.
Anunciou a morte da autonomia individual. Todas as
tentativas posteriores de relativizar esta afirmação proferida
como um grito na Dialéctica do Iluminismo exigiam uma
revisão, também ela radical, dos argumentos apresentados
o que Adorno e Horkheimer explicitamente recusaram fazer
(Adorno e Horkheimer 1995, XV). Apesar de tudo, sobra
o interesse de um alerta para uma dimensão da chamada



332

transparência mediática que se expressa em larga medida
num apelo à identidade mas que é também um apelo à
constituição de um consumidor passivo e de um cidadão
solidamente integrado, com a sua felicidade ancorada numa
ideia inspirada no «slogan» seja você mesmo, em que esse
«mesmo» emerge numa ficção habitada pelo permanente
exorcismo da diferença. Este exorcismo, curiosamente,
implica um processo de interiorização de uma sociabilidade
habitada pelo medo, pela insegurança e pela fragilidade
da existência; exorcismo que se traduz em processos rituais
nos quais o cidadão é convocado sistematicamente a
participar através de processos comunicacionais que passam
pela terapia, pela cura, pela confissão pública, pela
obrigatoriedade do sorriso confiante e pela interiorização
de mandamentos que visam parametrizar os exactos termos
em que deve assentar a sua conformidade. Com base neste
diagnóstico, talvez não seja completamente errado admitir
que a ausência do político, do sagrado ou do utópico das
sociedades modernas resulta de uma dificuldade de
construir uma geografia da diferença. Se o incrível é por
definição, aquilo que é tão excessivo que se torna difícil
crer, a indústria mediática todos os dias afirma: o incrível
aconteceu. A promessa de conquista da felicidade
quotidianamente repetida é uma espécie de sucedâneo diário
da salvação. Há uma vocação totalizante graças à qual
se sugere que tudo esteja reconhecido e reproduzido,
catalogado e classificado em bases de dados, em
formulários burocráticos, em manuais de auto-ajuda, formas
socialmente correctas, em espaços marcados pela
publicidade em sentido lato e restrito. Nesse sentido, a
aparente multiplicidade de percursos referidos no contexto
do fascínio das sociedades actuais pela identidade nada
tem (ou pelo menos só tem parcialmente) a ver com a
descoberta de novas diferenças. Antes se identifica com
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uma espécie de ansiedade na busca da excitação, na sua
transformação num mecanismo desejante – pálida imitação
do sujeito pensado pela humanismo – que conduz a que
o homem se consuma a si mesmo numa forma doentia
e solipsista de busca de um outro dentro de si que não
seja ele mesmo: um outro liberto dos condicionalismos
que o constrangem quotidianamente e que procura descobrir
através de modas, desafios pré-programados e emoções
em segunda-mão. Como esta busca de um outro Eu mais
satisfatório é quase sempre condicionada pela sociedade
de consumo ela é, de certo modo, uma tarefa vã porque
se confronta permanentemente com a necessidade de níveis
cada vez mais acelerados de entorpecimento, de
narcotização, de excitação de que a angústia dos tempos
vazios e a democratização dos auxiliares farmacológicos
são a tradução mais evidente.

 Neste sentido, a sociedade do espectáculo – que tudo
mostra – também é uma sociedade assustada. Os rituais
mediáticos limitam-se a exorcizar o medo que nos acompanha
mas, graças ao seu «frenesim», suscitam mais intranquilidade.
O resultado é a eminência constante da angústia e da depressão
que, repetidamente, julgamos ultrapassar com novos
exorcismos de raiz circense. Neste sentido, a personalização
generalizada das relações sociais, feita à custa da erosão dos
horizontes de significação comunicacionalmente partilhados,
transforma-se numa «tirania da intimidade».
Consequentemente, um pensamento sobre a comunicação que
se reclame como sendo um pensamento humanista deve
incorporar o reconhecimento da dimensão da estranheza e
de uma verdadeira abertura à diferença, que implica uma
abertura consciente à pluralidade de vozes que atravessam
a contemporaneidade. A fetichização das mercadorias deu
lugar à fetichização das mensagens. Qualquer Boa Nova, neste
contexto, terá de encontrar espaço entre a proliferação trivial,
mas eficaz, das «novidades».
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Subjectividade e objectividade da fé.
Uma reflexão augustiniana

Maria Leonor L. O. Xavier

Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa

Resultante da influência da tradição judaico-cristã na
civilização ocidental, é a promoção religiosa e filosófica
da fé. Ainda que esta não fosse ignorada fora dessa tradição,
não era a fé que definia o tipo da atitude religiosa, nem
era a fé conotável com uma forma nobre de conhecimento.
No antigo mundo romano, era a piedade que definia por
excelência a atitude religiosa; e, para os antigos filósofos
gregos, a fé não desempenhava um papel cognitivo re-
levante, a não ser, porventura, para Platão. Com efeito,
na República1, a fé integra a ordem do conhecimento e,
nessa ordem, pertence-lhe conhecer o domínio do visível,
conhecimento esse que é já um pressentimento do inte-
ligível. É, no entanto e especialmente, sob a influência
do cristianismo que a fé obtém decisiva importância, quer
no âmbito da espiritualidade religiosa quer no da filosofia
do conhecimento. Por um lado, a fé torna-se uma atitude

__________________
1 Cf. L. VI, 509 d – 511 e.
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religiosa fundamental na espiritualidade cristã, o que se
compreenderá, atendendo a que, nesta tradição religiosa,
a perfeição espiritual do ser humano não se alcança senão
no seio da relação inter-pessoal com Deus, e a que a
fé é uma mediação incontornável nas relações inter-pes-
soais2. Por outro lado, a fé obtém um lugar de relevo
na ordem do conhecimento, como forma de mediação
entre a ignorância e a inteligência, o que se compre-
enderá, atendendo à transferência da fé do domínio do
visível para o do invisível, do inteligível inclusive,
transferência também ela promovida pela acepção cristã
da fé3.

Quem reflectiu ampla e densamente sobre a expe-
riência espiritual e cognitiva da fé, nos primeiros séculos
da era cristã, foi Santo Agostinho. No seu legado escrito,
encontramos de facto algumas das mais finas e profundas
análises da experiência de crer, que nos foi dado en-
contrar até hoje. Por isso, tomamos Agostinho por guia
nesta nossa reflexão, e, por principal obra de referência,
o tratado De Trinitate, onde as suas análises em torno
da fé mais nos impressionaram pela sua subtileza e
alcance. Aí há fundamento para uma distinção da fé em
subjectiva e objectiva. Assim, num primeiro momento,
ocupar-nos-emos da fé subjectiva, revisitando sobretudo
o livro XIII de De Trinitate, para nos debruçarmos, em
seguida e num segundo momento, sobre a fé objectiva,
fazendo-nos recuar ao livro VIII do mesmo tratado.

__________________
2 O que Agostinho se empenha em trazer à evidência em textos,

como De utilitate credendi (10, 23-24; 12, 26) e De fide rerum quae
non videntur (1, 2 – 2, 4).

3De acordo com textos significativos, como Jo. 20, 24-29, e
Heb. 11, 1-3.
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1. A fé e o rosto

A fé e o rosto: esta associação é de Agostinho. Mas
a que propósito? O rosto é visível, enquanto a fé parece
longe de o ser, pois a fé não só é acerca do invisível
como é ela própria invisível para o olhar sensitivo. A fé
é antes uma coisa do coração, como diz Agostinho4. Nessa
medida, a fé só é visível para o nosso olhar interior, como
pensa também Agostinho5. Por outras palavras, a fé é
cognoscível por introspecção. Mas Agostinho quer dizer
mais: ao afirmar que a fé é visível para o olhar interior,
ele quer dizer que a fé é directamente acessível a este
olhar, isto é, sem necessidade de mediação alguma. Ora
aqui detectamos mais um factor de dissociação entre a
fé e o rosto: se a fé se deixa conhecer directamente pela
mente6 que a sente, o rosto não se deixa ver pelo seu
próprio olhar, a não ser através da mediação de um espelho.
É certo que a fé também necessita da mediação de um
espelho, para ver num reflexo aquilo que não pode ver

__________________
4 «Fides vero de qua in hoc libro aliquanto diutius disputare

certa dispositionis nostrae ratione compellimur, […], quamvis ex auditu
in nobis facta sit, non tamen ad eum sensum corporis pertinet qui
appellatur auditus, quoniam non est sonus; nec ad oculos hujus carnis,
quoniam non est color aut corporis forma; nec ad eum qui dicitur
tactus, quoniam corpulentiae nihil habet; nec ad ullum omnino sensum
corporis, quoniam cordis est res ista, non corporis» De Trinitate XIII,
2, 5 (texto da ed. beneditina, reprod. em Biblithèque Augustinienne
16, Paris, Desclée de Brouwer, 1955, pp.272-274).

5 «Cum itaque propterea credere jubeamur, quia id quod credere
jubemur, videre non possumus; ipsam tamen fidem quando inest in
nobis, videmos in nobis» De Trin. XIII, 1, 3.

6 Tendo em conta a acepção augustiniana de mente (mens), a
vida correlativa da memória, do intelecto e da vontade, que caracteriza
o homem interior, ou o coração, do ponto de vista espiritual, e que
é superior quer à alma do homem exterior (animus), que depende
dos sentidos, quer à alma que dá directamente a vida ao corpo (anima).
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directamente. Isto, tendo em conta as célebres palavras
de S. Paulo: «Hoje vemos num espelho, em enigma, mas
então veremos face a face.» (1 Cor. 13, 12). Contudo,
aquilo que parece um aspecto de convergência entre a fé
e o rosto, é, afinal, mais um ponto de divergência: é que
a fé precisa de um espelho para ver o reflexo do invisível,
não para se ver pelo olhar da mente, enquanto que o rosto
precisa de um espelho, exactamente, para se ver pelo seu
próprio olhar. Ademais, o rosto é directamente visível para
os olhares dos outros rostos, sendo só indirectamente visível
para o seu próprio olhar, enquanto que a fé, pelo contrário,
não é directamente visível para os olhares interiores dos
outros crentes, sendo só directamente visível para o olhar
da mente que a sente7. Verifica-se assim mais um aspecto
da diferença que separa entre si a fé e o rosto.

 Donde, então, a aproximação augustiniana da fé e
do rosto? Da singularidade irrepetível do rosto, com a qual
Agostinho compara e assimila a subjectividade da fé: tal
como cada rosto é único e irrepetível, por semelhante que
seja com outros, assim também a fé de cada crente é única
e incomunicável, por semelhante que seja com a fé dos
outros. A fé de cada crente é irredutivelmente a sua fé
subjectiva, tal como o rosto de cada pessoa é
irredutivelmente o seu rosto singular8. Todavia, do que

__________________
7 «Suam igitur quisque fidem apud se ipsum videt: in altero

autem credit esse eam, non videt» De Trin. XIII, 2, 5; «nec eam
[fidem] quisquam hominum videt in alio, sed unusquisque in
semetipso.» Ibid..

8 Agostinho não conheceu a moderna biologia, com as novas
técnicas de clonagem. Conhecemos as questões éticas, e de identidade,
que essas técnicas hoje levantam. Entre elas, coloquemos a questão
da repetibilidade do rosto, que não pode deixar de permanecer em
aberto, dado o estado actual da ciência. Não esqueçamos, porém, que
os defensores das técnicas de clonagem advogam que estas não anulam
as diferenças inerentes à individualidade e à personalidade, nome-
adamente, aquelas que advêm por influência do meio.
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é irredutivelmente singular ou singularmente único não
se pode falar. Faltam as palavras. Como bem reconhecera
Aristóteles, há mais coisas irredutivelmente diversas entre
si do que há palavras para as dizer9. Nós só temos ao
dispor palavras comuns, que são nomes de espécies e
géneros, para nos referirmos a realidades singulares.
Também a «fé» e o «rosto» são palavras comuns, nomes
de géneros, através dos quais nos referimos às realidades
singulares da fé e do rosto de cada um10. Portanto, no
que aos nomes concerne, e à sua comunidade genérica,
a fé e o rosto não são incomunicáveis, o que se aduz
como mais um aspecto da afinidade entre os dois termos
da comparação augustiniana. Assim, por um lado, a fé
e o rosto são únicos e incomunicáveis, mas, por outro
lado, a fé e o rosto são comuns e comunicáveis. A fé
e o rosto são únicos e incomunicáveis, pois, como tais,
os apreendemos, através do olhar, respectivamente, da
mente e do corpo, embora a fé seja directamente visível
para o olhar interior do crente e o rosto seja só indirec-
tamente visível para o seu próprio olhar. A fé e o rosto
são, porém, comuns e comunicáveis na medida em que
não podemos dizê-los senão como tais, isto é, através de
nomes genéricos.

Neste momento, a pergunta que urge é a seguinte:
que fé é essa que se apreende de forma singular, mas
que só se diz e compreende por palavras comuns? Com
a subtileza que caracteriza estas suas análises sobre a fé,
Agostinho propõe a distinção entre dois aspectos na fé:

__________________
9 Cf. Refutações Sofísticas 165 a 10-15.
10 «Fides ista communis est: […]: sed sicut dici potest omnibus

hominibus esse facies humana communis; nam hoc ita dicitur, ut tamen
singuli suas habeant. […]. Non enim numero est una, sed genere:
propter similitudinem tamen et nullam diversitatem magis unam dicimus
esse quam multas. Nam et duos homines simillimos cum videmus,
unam faciem dicimus et miramur amborum.» De Trin. XIII, 2, 5.



344

uma coisa é a fé pela qual crê o crente, e que este apreende
de forma singular pelo seu olhar interior; outra coisa é
aquilo em que crê o crente, isto é, o conteúdo doutrinário
da fé, que se diz e compreende por palavras comuns11.
Deparamos aqui com a distinção entre um aspecto sub-
jectivo e um aspecto objectivo da fé, que nos permite falar
de uma fé subjectiva e de uma fé objectiva. A fé sub-
jectiva é a fé pela qual crê o crente; é, diremos nós, a
experiência singular e incomunicável de crer em cada
crente. A fé objectiva é o conteúdo doutrinário da fé
subjectiva do crente; é, diremos nós, a crença propria-
mente dita, convindo esta designação de «crença», àquilo
que é objectivável na fé, mormente, ao seu conteúdo. Dos
dois aspectos da fé, só a fé objectiva é imputável de erro
e avaliável por juízo alheio, pois a fé subjectiva não é
visível senão para o olhar interior do próprio crente,
furtando-se naturalmente a outros estranhos olhares. A
ninguém cabe, por isso, julgar a experiência de fé dos
outros; tal é o que fica definitivamente fora de todo o
humano alcance.

Não sendo possível avaliar a fé singular de outrem,
é, entretanto, possível descrever genericamente o aspecto
subjectivo da fé, mediante esse olhar interior do crente
sobre a sua própria experiência de crer. Tal é o que faz
Agostinho, a partir do seu próprio olhar interior sobre a
sua experiência subjectiva de fé. Aquilo que ele vê, não
pode em rigor dizê-lo. Pode, no entanto, descrever por
palavras comuns uma concepção genérica da experiência

__________________
11 «Ex una sane doctrina impressam fidem credentium cordibus

singulorum qui hoc idem credunt verissime dicimus: sed aliud sunt
ea quae creduntur, aliud fides qua creduntur. Illa quippe in rebus sunt
quae vel esse vel fuisse vel futurae esse dicuntur: haec autem in animo
credentis est, ei tantum conspicua cujus est; quamvis sit et in aliis,
non ipsa, sed similis.» De Trin. XIII, 2, 5.
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de crer, que integre de algum modo aquilo que ele vê
singularmente na sua própria experiência. Assim procede
de facto Agostinho, ao descrever genericamente a expe-
riência subjectiva da fé, à luz da sua psicologia trinitária.
Neste âmbito, é ao nível da trindade mental de memória,
inteligência e vontade que Agostinho situa a fé subjectiva.
Segundo a análise augustiniana da trindade mental da fé,
há pelo menos três funções mentais entrelaçadas ou
correlativas entre si, na experiência de crer: há uma
retenção, que é uma função da memória; há uma con-
templação, que é uma função da cogitação ou do pen-
samento; há também uma dilecção, que é uma função da
vontade12. É, portanto, uma experiência complexa da mente,
a fé que, segundo Agostinho, se descobre ao olhar interior
do crente; não é um acto simples ou um simples afecto.
E, na medida em que convoca as funções superiores da
mente, a experiência da fé, segundo Agostinho, não atesta
a favor da menoridade intelectual do crente, antes põe
em causa este preconceito.

Resta saber se estas três funções discriminadas são
actos ou afecções, respectivamente, da memória, do

__________________
12 «Voluntas ergo illa, quae ibi conjungit ea quae memoria

tenebantur, et ea quae inde in acie cogitationis impressa sunt, implet
quidem aliquam trinitatem, cum ipsa sit tertia: sed non secundum eam
vivitur, quando illa quae cogitantur velut falsa non placent. Cum autem
vera esse creduntur, et quae ibi diligenda sunt diliguntur, jam secundum
trinitatem interioris hominis vivitur: secundum hoc enim vivit quisque
quod diligit.» De Trin. XIII, 20, 26. A experiência da visão interior
da fé constitui, por sua vez, uma segunda trindade: «Ex hac fide et
tali vita quaecumque notiones in animo fidelis hominis, cum memoria
continentur, et recordatione inspiciuntur, et voluntati placent, reddunt
quamdam sui generis trinitatem.» Ibid.. Esta trindade da visão interior
da fé é ainda retomada em De Trin. XIV, 3, 5, a fim de prover ao
discernimento de uma outra trindade, a trindade do vestígio da fé,
que terá lugar quando a fé deixar de ser uma experiência actual, para
se tornar apenas uma recordação.
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pensamento e da vontade. Ainda que Agostinho não nos
esclareça precisamente sobre este ponto, e descreva a vida
interior da mente, ou do homem interior, como uma vida
sobretudo activa e autónoma relativamente às impressões
sensitivas, que afectam o homem exterior, a verdade é
que excluir da mente toda e qualquer possibilidade de
afecção, nomeadamente, através da fé, seria impedi-la de
aceder a tudo o que a excede. Ora tal seria não só ultrapassar
a letra como contrariar o espírito da filosofia augustiniana
da mente. Não se deve, portanto, excluir das três funções
mentais constituintes da fé quer o aspecto activo ou
operativo quer o aspecto passivo ou afectivo, o que não
diminui, antes aumenta a complexidade da experiência
descrita por Agostinho.

 É claro que as três funções mentais, que constituem
a fé subjectiva, são relativas aos conteúdos da fé objectiva,
bem como estes contéudos não podem constituir crença
senão através daquelas funções mentais. Nenhum conteú-
do de fé pode ser contemplado pelo pensamento, se não
for retido pela memória, nem pode ser crido, se não for
dilecto, isto é, se for simplesmente recordado sem adesão.
Por conseguinte, não só a fé subjectiva é relativa à fé
objectiva como esta é relativa àquela, de modo que não
existe uma sem a outra. Fé subjectiva e fé objectiva são
duas faces do mesmo rosto. Separada da experiência
singularmente concreta da fé subjectiva, a fé objectiva não
é senão mera abstracção. É, porém, a fé objectiva, abs-
traída da experiência subjectiva de crer, aquela que é
vulnerável ao erro, que é susceptível de ser verdadeira
ou falsa, e que é dominantemente considerada a propósito
da questão das relações entre fé e razão. Será, por isso,
a fé, no seu aspecto objectivo de crença, que teremos
sobretudo em conta a seguir, no âmbito de uma incursão
nossa no debate desta questão, incursão nossa, também
ela conduzida por Agostinho.
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2. O outro lado do rosto

Há, na verdade, um laço que une a fé à razão, que
é constituinte da própria fé, e que coube a Agostinho trazer
à evidência. Trata-se de um laço análogo àquele que une
a procura do saber ao próprio saber, laço que é cons-
tituinte dessa mesma procura, e que a filosofia grega
clássica denunciou paradigmaticamente. Trata-se, portan-
to, de um laço fundamental e irrecusável, muito aquém
da questão de saber se há concordância ou discordância
entre fé e razão.

Esta questão da concordância ou discordância entre
fé e razão tem-se colocado sempre em contextos de tensão
cultural entre mundivências, tradições e perspectivas
institucionais concorrentes. Em tais contextos, que se
multiplicam ao longo da história do Ocidente, fé e razão
representam pontos de vista concorrentes, pelo que a relação
entre ambas é sempre recusável de várias maneiras, seja
através do conflito e da intolerância recíproca, seja através
da indiferença e da mera tolerância recíproca. Mesmo
quando fé e razão assumem entrar em diálogo e encontrar
aspectos de concordância, nenhuma delas reconhece a
necessidade da outra e cada uma delas tende a reclamar
a sua hegemonia sobre a outra: ou é a fé que admite alguma
aplicação instrumental e controlada da razão, fixando-lhe
limites e reservando uma dimensão própria e excedente;
ou é a razão que aceita a motivação da fé, sem renunciar
à sua superior dignidade e exercendo sobre a fé uma atitude
de vigilância sobranceira.

No âmbito desta síntese de possibilidades da relação
concorrencial entre fé e razão, Agostinho pode ser tomado
por defensor quer do primado da fé quer do primado da
razão. Por um lado, Agostinho cita à saciedade, no conjunto
da sua obra, Isaías 7, 9, segundo a versão dos Setenta:
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Nisi credideritis, non intelligetis. Através deste versículo,
Agostinho adverte-nos, antes de mais, de que não pode
haver inteligência dos conteúdos da fé objectiva sem a
experiência da fé subjectiva. A razão motivada pela fé
reconhece a necessidade da própria experiência de crer.
Por outro lado, a fixação augustiniana naquele versículo
não significa apenas a defesa do primado da fé na in-
teligência da fé, pois, segundo o mesmo versículo, a fé
procura, mas é o intelecto que encontra, como sublinha
Agostinho13, o que significa uma afirmação da superio-
ridade da razão à fé. Com efeito, Agostinho nunca deixou
de colocar a razão acima da fé na ordem do conhecimento,
nem impôs limites à inteligência da fé, ou à aplicação
da razão à fé, no que se pode reconhecer a defesa de
um primado da razão.

Não é, todavia, em defesa de qualquer destes pri-
mados, que se tecem as análises mais subtis de Agostinho,
acerca da relação entre fé e razão. No âmbito desta relação,
Agostinho denuncia um vínculo primitivo da fé com a
razão, que é constituinte da própria fé, porque é condição
necessária, ou de possibilidade, da mesma. No essencial,
Agostinho coloca, acerca da fé e do amor, a mesma questão
que os filósofos gregos clássicos formularam acerca da
procura do saber: como é possível procurar saber aquilo
que se ignora completamente?14 Em resposta a esta questão,
a filosofia tem concedido, de diversos modos ao longo
dos séculos, que não há aquisição de saber senão com
base em algum saber prévio. Reformulando a questão para
os casos do amor e da fé: como amar aquilo que se

__________________
13 «Fides quaerit, intellectus invenit: propter quod ait propheta,

“Nisi credideritis, non intelligetis” (Isai. VII, 9).» De Trin. XV, 2, 2.
14 Cf. Platão, Ménon 80 b – 86 c; Aristóteles, Segundos Analíticos

I, 71 a 1 – 71 b 8.
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desconhece completamente? E como acreditar naquilo que
de todo se ignora? Nem uma coisa nem outra são pos-
síveis. Agostinho reconhece-o: não se pode amar aquilo
que se ignora completamente15, bem como não se pode
crer naquilo que de todo se desconhece. Há, pois, conhe-
cimento necessário à experiência do amor, bem como há
conhecimento necessário à experiência da fé16.

Que tipo de conhecimento? Agostinho conduz-nos a
discernir três tipos de conhecimento necessários à fé: o
conhecimento de géneros e espécies; o conhecimento de
qualidades morais ou espirituais; e o conhecimento de si
ou o auto-conhecimento da mente17. A necessidade de cada
um destes tipos de conhecimento pode ser denunciada a
partir de crenças comuns e triviais. A fé numa narração
de factos remotos ou numa descrição de lugares longín-
quos supõe um conhecimento prévio do género de factos
narrados ou do género de lugares descritos. Por exemplo,
a fé no testemunho de um viajante acerca de uma cidade
distante supõe um conhecimento genérico do que seja uma

__________________
15 «Sed quis diligit quod ignorat? Sciri enim aliquid et non diligi

potest: diligi autem quod nescitur, quaero utrum possit» De Trin. VIII,
4, 6; «Ac primum, quia rem prorsus ignotam amare omnino nullus
potest, diligenter intuendum est cujusmodi sit amor studentium» De
Trin. X, 1, 1; «Quamobrem omnis amor studentis animi, hoc est volentis
scire quod nescit, non est amor ejus rei quam nescit, sed ejus quam
scit, propter quam vult scire quod nescit.» De Trin. X, 1, 3. Deste
modo, Agostinho toma a procura do saber como um caso de amor,
também ele dependente de condições prévias de conhecimento.

16A associação entre o amor e a fé é por demais pertinente para
Agostinho, porquanto as duas experiências revelam ser realmente
inseparáveis: tanto o amor comporta confiança quanto a fé comporta
dilecção. Compreender esta implicação recíproca do amor e da fé exige
por certo a acepção da fé no seu aspecto subjectivo. Pensar, no entanto,
a condição de conhecimento comum à fé e ao amor não requer senão
a acepção da fé no seu aspecto objectivo.

17 Cf. De Trin. VIII, 5, 7 e 6, 9.
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cidade, bem como a fé no testemunho de um sobrevivente
de uma batalha perdida supõe um conhecimento genérico
do que seja viver, do que seja morrer, e do que seja uma
batalha. Por sua vez, a fé nas qualidades morais ou es-
pirituais de alguém supõe um conhecimento prévio de tais
qualidades. Por exemplo, crer que S. Paulo era um homem
justo supõe uma noção prévia de justiça, bem como crer
que Sócrates era um homem sábio supõe uma noção prévia
de sabedoria. Por fim, como estas qualidades não afectam
o homem todo senão através do homem interior, quem crê
num homem justo ou sábio não pode crer sem um prévio
conhecimento de si, que é o auto-conhecimento da sua mente.
Tanto o auto-conhecimento da mente como o conhecimento
de qualidades morais ou espirituais são, para Agostinho,
conhecimentos estritamente inteligíveis. Já o conhecimento
de géneros e espécies depende do concurso da sensibili-
dade. Os três tipos de conhecimento são, porém, conjunta
e inequivocamente de ordem racional.

Ora, se as nossas crenças comuns e triviais dependem
de conhecimentos racionais, como aqueles que foram
tipificados, o que dizer das crenças religiosas, de ineludível
teor metafísico? Muito menos estas crenças poderiam
dispensar tais conhecimentos. Assim o reconhece também
Agostinho, a propósito das crenças cristãs na Incarnação,
na Ressurreição e nos milagres: tal como a crença na
Incarnação supõe um conhecimento específico da natureza
humana18, a crença na Ressurreição supõe um conhecimento

__________________
18 «Neque in fide nostra quam de Domino Jesu Christo habemus,

illud salubre est quod sibi animus fingit, longe fortasse aliter quam
res se habet, sed illud quod secundum speciem de homine cogitamus:
habemus enim quasi regulariter infixam humanam naturae notitiam,
secundum quam quidquid tale aspicimus, statim hominem esse
cognoscimus vel hominis formam. – Secundum hanc notitiam cogitatio
nostra informatur, cum credimus pro nobis Deum hominem factum,
ad humilitatis exemplum, et ad demonstrandam erga nos dilectionem
Dei.» De Trin. VIII, 4, 7 – 5, 7.
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genérico do que seja viver e do que seja morrer19; tal como
a crença na Ressurreição, a crença nos milagres supõe
um conhecimento do que seja a omnipotência20. Deste
modo, as crenças religiosas não só supõem a mesma ordem
de conhecimentos racionais, que condiciona as nossas
crenças triviais, como exigem mais. Com efeito, o co-
nhecimento do que seja a omnipotência é mais do que
a noção de uma qualidade superior do homem, é a noção
de um atributo divino. Trata-se de uma daquelas noções
que se encontram implicadas também na crença em Deus.
Na verdade, como seria possível crer que há Deus, sem
alguma noção prévia do que seja a divindade, ou dos
atributos que a constituem? E como seria possível acre-
ditar que Deus é bom, justo, providente, omnipotente,
omnipresente, etc., sem alguma compreensão prévia destes
atributos? Na medida em que a fé objectiva em Deus é
uma crença do maior alcance metafísico, ela não pode
deixar de supor o exercício da razão, nomeadamente,
através da metafísica e até da teologia. Há realmente já
uma boa porção de teologia elaborada entre as condições
que provêem à constituição da fé objectiva em Deus. Com

__________________
19 «An quemadmodum diligimus in Domino Jesu Christo, quod

resurrexit a mortuis, quamvis inde neminem unquam resurrexisse
viderimus, ita Trinitatem quam non videmus, et qualem nullam unquam
vidimus, possumus credendo diligere? Sed quid sit mori, et quid sit
vivere, utique scimus: quia et vivimus et mortuos ac morientes aliquando
vidimus et experti sumus. Quid est autem aliud resurgere, nisi
reviviscere, id est, ex morte ad vitam redire?» De Trin. VIII, 5, 8.

20 «Hoc enim nobis prodest credere, et firmum atque inconcussum
corde retinere, humilitatem qua natus est Deus […]. Sic et virtutem
miraculorum ipsius et resurrectionis ejus, quoniam novimus quid sit
omnipotentia, de omnipotente Deo credimus, et secundum species et
genera rerum vel natura insita vel experientia collecta, de factis
hujusmodi cogitamus, ut non ficta sit fides nostra.» De Trin. VIII,
5, 7.
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base no reconhecimento disto mesmo, não poderemos nós
inverter a ordem do versículo citado de Isaías e dizer «se
não tiverdes inteligência, não acreditareis»? Agostinho não
o diz, mas as suas análises permitem dizê-lo.

 Por fim, caberá perguntar: como situar a teodiceia,
antes ou depois da fé? Antes, isto é, para a constituição
e a estruturação da fé, ou depois, isto é, para a sua
confirmação e comprovação? Pode não ser nítida a fron-
teira que separa a teologia precedente da teologia
consequente da fé, mas é claro para nós que a crença
em Deus supõe uma teologia precedente e que a teodiceia,
ou a teologia filosófica tradicional, pelo menos em parte,
se adequa a desempenhar esse papel. É também claro para
nós que, entre a teologia precedente e a teologia
consequente da fé, a primeira é mais inelutável do que
a segunda. Com efeito, a teologia consequente da fé pode
não surgir como uma necessidade para o crente, enquanto
a teologia precedente, mesmo que não seja explícita, está
necessariamente suposta na fé do crente. Por isso dizemos,
sob inspiração de Agostinho, que há razão do outro lado
da fé, do outro lado do rosto.
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